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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDREW ALEF DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DENNIS GERSON CAMARGO RAMOS SALGRETTI - 
DEFENSOR PÚBLICO - SP284780

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para cassar 

o acórdão combatido e restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais que deferiu 

a progressão de regime ao agravado.

2. O Parquet estadual alega que o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal impõe a 

realização do exame criminológico para a progressão de regime, tratando-se de norma de 

caráter procedimental, de aplicação imediata às execuções penais em curso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a nova redação do artigo 112, § 1º, da Lei 

de Execução Penal, que exige exame criminológico para progressão de regime, pode ser 

aplicada retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a 
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aplicação de normas que alteram a execução penal, com vigência posterior aos casos 

pretéritos, deve respeitar o direito fundamental estabelecido pelo art. 5º, inciso XL, da 

Constituição da República, segundo o qual a lei penal não retroagirá, salvo para 

beneficiar o réu.

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, introduzida pela Lei 

n. 14.843/2024, é considerada uma novatio legis in pejus e, portanto, não pode ser 

aplicada retroativamente a fatos anteriores à sua vigência.

6. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 

reincidência não constituem fundamentos idôneos para justificar a necessidade de 

realização de exame criminológico, devendo o indeferimento da progressão de regime ser 

embasado em elementos concretos extraídos da execução da pena.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 

introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicada retroativamente a 

condenações anteriores à sua vigência. 2. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a 

cumprir e a probabilidade de reincidência não constituem fundamentos idôneos para 

justificar a necessidade de realização de exame criminológico."

 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Lei de Execução Penal, art. 112, § 

1º. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 888628, Rel. Min. Otávio De 

Almeida, Sexta Turma, julgado em 23.10.2024; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024; STJ, AgRg no HC 

929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDREW ALEF DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DENNIS GERSON CAMARGO RAMOS SALGRETTI - 
DEFENSOR PÚBLICO - SP284780

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para cassar 
o acórdão combatido e restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais que deferiu 
a progressão de regime ao agravado.

2. O Parquet estadual alega que o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal impõe a 
realização do exame criminológico para a progressão de regime, tratando-se de norma de 
caráter procedimental, de aplicação imediata às execuções penais em curso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a nova redação do artigo 112, § 1º, da Lei 
de Execução Penal, que exige exame criminológico para progressão de regime, pode ser 
aplicada retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a 
aplicação de normas que alteram a execução penal, com vigência posterior aos casos 
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pretéritos, deve respeitar o direito fundamental estabelecido pelo art. 5º, inciso XL, da 
Constituição da República, segundo o qual a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu.

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, introduzida pela Lei 
n. 14.843/2024, é considerada uma novatio legis in pejus e, portanto, não pode ser 
aplicada retroativamente a fatos anteriores à sua vigência.

6. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência não constituem fundamentos idôneos para justificar a necessidade de 
realização de exame criminológico, devendo o indeferimento da progressão de regime ser 
embasado em elementos concretos extraídos da execução da pena.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicada retroativamente a 
condenações anteriores à sua vigência. 2. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a 
cumprir e a probabilidade de reincidência não constituem fundamentos idôneos para 
justificar a necessidade de realização de exame criminológico."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Lei de Execução Penal, art. 112, § 
1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 888628, Rel. Min. Otávio De 
Almeida, Sexta Turma, julgado em 23.10.2024; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024; STJ, AgRg no HC 
929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 53-59, na qual não conheci do 

presente habeas corpus, mas concedi a ordem, de ofício, para cassar o acórdão combatido 

e restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais que deferiu a progressão de 

regime ao ora agravado.

Neste regimental, o Parquet estadual contesta a decisão agravada e, em suma, 
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alega que o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal impõe a realização do exame 

criminológico para que seja possível a progressão de regime.

Aduz que se trata de norma de caráter procedimental, de aplicação imediata às 

execuções penais em curso.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Intimada, a Defesa, em contrarrazões, pugnou pelo desprovimento do recurso 

(fls. 87-94).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, pretende o Parquet estadual o acolhimento e provimento 

do regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja revogada a ordem de 

habeas corpus concedida e se restabeleça a decisão da instância ordinária que determinou 

a realização do exame criminológico.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada, devendo ser mantida.

Com efeito, conforme consta do aresto combatido, o Tribunal de origem 

cassou a decisão singular e determinou a realização do exame criminológico sob os 

seguintes fundamentos, no que interessa (fls. 12-13):

 
"Superada a questão atinente à constitucionalidade do 

dispositivo legal em questão, o reclamo comporta acolhimento.
Com efeito, respeitado entendimento em sentido diverso, a 

regra instituída com a nova redação do artigo 112, §1º, da Lei de 
Execução Penal, versa sobre temática de natureza processual penal, e 
não de direito material, na medida em que não institui descrição típica, 
sanção penal e tampouco forma de execução da pena; em verdade, a 
norma apenas regula o procedimento a ser seguido para a avaliação do 
preenchimento de um dos requisitos legais para a concessão da 
progressão de regime.

E em se tratando de norma de natureza processual penal, é 
impositiva sua aplicação tão logo se verifique a entrada em vigor do 
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regramento que a estabelece, consoante o princípio do tempus regit 
actum, previsto no artigo 2º, do Código de Processo Penal. No caso aqui 
tratado, como visto, tanto o cumprimento do requisito objetivo quanto a 
prolação da decisão ora objurgada ocorreram após a entrada em vigor da 
Lei nº 14.843, que ocorreu em 11 de abril de 2024.

Portanto, à luz do supramencionado princípio do tempus regit 
actum, deveria a norma ter sido aplicada, com a consequente submissão 
do sentenciado ao exame criminológico, antes que se decidisse acerca 
da progressão de regime.

[...]
Nessa ordem de ideias, considerando que o pedido de 

progressão de regime foi deferido de forma prematura, eis que não 
observada a exigência legal de submissão do apenado ao exame 
criminológico para fins de adequada instrução do pleito defensivo, 
impõe- se a cassação do r. decisum, com o consequente retorno do 
condenado ao regime semiaberto, até que realizada a perícia, o que 
deverá ocorrer com a maior brevidade possível."

 
 

Da análise dos elementos informativos acima colacionados, verifica-se a 

flagrante ilegalidade a legitimar a atuação desta Corte Superior.

Quanto à aplicação da nova Lei n. 14.836/2024, o Min. Otávio de Almeida 

Toledo, na data de 5/11/2024, no julgado proferido nos autos do HC n. 939.570/MG, bem 

analisou a matéria no que concerne à impossibilidade de retroatividade da lei processual 

penal em casos tais, de acordo com o histórico de julgamentos deste STJ:

 
"Nesse sentido, reputo de substancial importância destacar 

que o Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, deparou- 
se com diversas alterações legislativas, as quais, naturalmente, 
modificaram dispositivos da Lei de Execução Penal ao longo de sua 
vigência.

Em tais ocasiões, esta Corte Superior tem convergido quanto 
à interpretação a ser conferida a alterações incidentes ao direito 
fundamental de locomoção, pacificando o entendimento no sentido de 
que a aplicação de normas dessa natureza, com vigência posterior aos 
casos pretéritos, impõe respeito ao direito fundamental estabelecido pelo 
art. 5º, inciso XL, da Constituição da República, segundo o qual, a lei 
penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

[...]
Acresça-se à fundamentação aqui exposta que este Egrégio 

fixou jurisprudência acerca de casos relativos a outros institutos da 
execução penal, modificados pela mesma legislação ora em análise (Lei 
n. 14.836/2024), a exemplo da atual obrigatoriedade da realização de 
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exame criminológico para fins de progressão de regime, sendo essa 
alteração concebida como norma de natureza penal.

Desse modo, a interpretação dada foi no sentido de tratar-se 
de típico caso de novatio legis in pejus; de modo que se impõe a 
impossibilidade da aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência 
(AgRg no HC n. 888628, relator Ministro Otávio De Almeida, 
desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 23/10/2024; RHC n. 
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 20/08/2024, DJe de 23/08/2024)" (grifei).

 
 

No mesmo sentido, a seguinte manifestação da Quinta Turma deste STJ:

 
"[...]
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções 

Penais, as Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que 
as novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após 
a sua vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito 
às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 
240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in pejus, incidente, 
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 
1º, da LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de 
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame 
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade 
abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução da 
pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da 
ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
30/9/2024, DJe de 4/10/2024).

 
 

No caso dos autos, as condenações do agravante são anteriores à Lei n. 

14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.

Nesse passo, antes da Lei n. 14.843/2024, embora o exame criminológico não 

fosse requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, em hipóteses 

excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam a sua realização para a aferição do 
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requisito subjetivo do apenado.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que o afastamento do requisito subjetivo das benesses executórias deve ser embasado nos 

elementos concretos extraídos da execução, in verbis:

 
"[...] a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado 

tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao 
delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do 
livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento somente 
poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução. 
Precedentes do STJ (HC n. 519.301/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, D Je de 13/12/2019)" (AgRg no HC 803.075/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 31/5/2023).

 
 

Contudo, os fundamentos utilizados pela Corte estadual não se mostram 

idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo. Para tanto, o julgador deve indicar 

elementos concretos extraídos da execução da pena, não servindo como embasamento ao 

indeferimento da progressão de regime a menção à gravidade abstrata dos delitos 

praticados, à longa pena em cumprimento ou à probabilidade de reincidência, consoante 

entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos seguintes 

julgados:

 
"[...]
1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 

gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à 
progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução." (HC n. 
519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 
27/11/2019, DJe 13/12/2019.)

2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na 
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, pois não é idôneo 
indeferir a progressão sob argumentação genérica, baseada na gravidade 
abstrata do crime, longevidade da pena, e na probabilidade de 
reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
824.493/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
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Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).

 
 
"[...]
2. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 

gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à 
progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução (HC n. 
519.301/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 13/12/2019).

3. Sem razão o regimental, pois a decisão recorrida está de 
acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma 
vez que a gravidade abstrata, a longa pena a cumprir e a reincidência 
não constituem fundamentos idôneos a justificar a necessidade de 
realização de exame criminológico. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
696.604/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021).

 
 

Destarte, diante de tais considerações, patente a existência de flagrante 

ilegalidade passível de concessão da ordem, de ofício.

Por fim, no presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantido o ato judicial por seus 

próprios fundamentos. Acerca do tema:

 
"[...]
1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer novos 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de ma
nutenção do decisum pelos próprios fundamentos. [...]" (AgRg no HC n. 
659.003/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

 
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental do Ministério 

Público do Estado de São Paulo.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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PÚBLICO - SP284780

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDREW ALEF DA SILVA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ANDREW ALEF DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DENNIS GERSON CAMARGO RAMOS SALGRETTI - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP284780

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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